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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

SJ/CJD/SEÇÃO DE BILIOTECA E EDITORAÇÃO


TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE SEGURANÇA DE ACERVO DA BIBLIOTECA DO TRIBUNAL REGIONAL DE ELEITORAL DE MATO GROSSO

1. OBJETO

Este Termo de Referência tem como objeto a aquisição de Sistema de Segurança eletromagnético computadorizado, contemplando o fornecimento, instalação, implantação, treinamento e garantia de funcionamento de Sistema de Detecção com corredor único, equipamentos de ativação/desativação de materiais e fitas de detecção (incluindo etiquetagem de aproximadamente 20.000 livros, periódicos) 300 CD-ROMs destinados à Biblioteca do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso com a finalidade de preservar o acervo de possíveis furtos e danos.

2.  OBJETIVOS

Os objetivos que se pretende alcançar com a aquisição do referido sistema são os seguintes:

2.1- controlar a saída de materiais bibliográficos (livros, folhetos, periódicos) e especiais (CD-ROMs) cadastrados no acervo da Biblioteca do TRE/MT;
2.2- preservar o acervo de possíveis furtos e danos;

2.3- identificar a saída de material não liberado para empréstimo; 2.4- liberar funcionários para serviços prioritários;

2.5- controlar a circulação no interior da Biblioteca;

2.6- dispensar a utilização de guarda-volumes;

2.7- permitir a entrada de usuários na Biblioteca com suas respectivas bolsas/mochilas sem que o sistema seja acionado e sem a necessidade de inspeção destes volumes;

2.8- contador de fluxo de usuários embutido no próprio sistema, o que possibilita realizar levantamentos estatísticos de freqüência pertinentes.
3. JUSTIFICATIVA

O aumento do fluxo de usuários na Biblioteca, assim como a necessidade de preservar o acervo de materiais bibliográficos e especiais, resultou na necessidade de aquisição de um sistema de segurança capaz de gerenciar a circulação desses materiais, garantindo a preservação do patrimônio documental sob a responsabilidade da Seção de Biblioteca e Editoração.

Especializada em direito eleitoral, a Biblioteca do Tribunal possui valioso acervo de materiais bibliográficos e especiais e de diversas áreas do direito. Conta também com obras de administração, ciência política, contabilidade, economia, informática e recursos humanos, entre outras.

A Biblioteca dispõe de audiovisuais, CD-ROMs, fotografias e materiais históricos sobre as eleições, reunindo documentos e objetos que constituem uma das mais importantes fontes de pesquisa na área eleitoral. Sob sua guarda, estão documentos datados de meados do século XX e que registram informações importantes sobre a história da Justiça Eleitoral.

Em razão da atual vulnerabilidade a que o acervo está exposto, toda a documentação histórica e legal sob a guarda da Seção de Biblioteca e Editoração deve ser preservada, em consonância com o que dispõe o Art. 1°, Capítulo 1, Disposições Gerais, da Lei 8.159, de 8 de janeiro de 1991: "É dever do Poder Público a gestão documental e a de proteção especial a documentos e arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como elemento de prova e informação (...)".
Medidas de proteção do acervo também são necessárias, visando preservar o Administrador Público das responsabilidades penais civis e administrativas, conforme Disposições Finais, Artigo 25 da referida Lei: "Ficará sujeito à responsabilidade penal civil e administrativa, nas formas de legislação em vigor, aquele que desfigurar ou destruir documentos de valor permanente ou considerado como de interesse público e social".

4. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

4.1- Sistema de detecção para biblioteca de corredor único de passagem, com no mínimo 90 cm de largura e 1,80m de altura mínima, pedestais fixados sobre base metálica, alarme sonoro e visual e contador de fluxos de usuários embutido;

4.2- Sinalização verbal para deficientes visuais de acordo com a norma ABNT 9050:2004

4.3- Operação contínua;

4.4- Resistência a ruídos eletrônicos:

4.5- Obediência a padrões internacionais de acessibilidade e segurança a portadores de necessidades especiais — Associação Americana de Deficientes Físicos (ADA) — (ADA significa American with Disabilities Act ou Lei Norte-Americana para Deficientes Físicos);

4.6- Equipamento de mesa para livros, periódicos e cd-rom, combinando as funções de desativação e reativação em um único aparelho ergonômico e de fácil operação, design inovador, apresentando em sua base pés de borracha para evitar o deslocamento quando da sua utilização e com acabamento metálico em sua superfície, com indicação da direção para deslizamento dos materiais a serem reativados e desativados, com sinais luminoso e sonoro (com tecla Mudo) de confirmação de evento. Sensor indicativo luminoso de presença de etiquetas eletromagnéticas reativadas, aplicadas aos materiais protegidos. Evita que materiais sem etiquetas ou com etiquetas danificadas/desativadas ou ainda depredadas e, portanto desprotegidos, retornem às estantes.

4.7- Etiquetas especiais para CD e CD-Rom versão desativável/reativável, com duas fitas de detecção inseridas em filme adesivo transparente com "liner" bipartido no costado para facilitar a aplicação (300 unidades);

4.8- Fitas de detecção eletro-magnética para livros e periódicos, com adesivo em ambas as faces (20.000 itens) e comprimento mínimo de 160mm para propiciar a melhor detecção possível;

4.9- Serviço de assistência técnica.

Observação: o sistema selecionado não pode, em nenhuma de suas etapas de operação, prejudicar o conteúdo de mídias magnéticas (fitas de vídeo, áudio e disquetes) nem de mídias ópticas (CD-ROM) e deve cumprir normas internacionais, com respeito a efeitos nefastos em marca-passos, aparelhos de audição e outros equipamentos eletrônicos, para tanto apresentando certificação pela norma FCC parte 15, emitida por certificadora reconhecida pelo INMETRO. 
5. VANTAGENS E BENEFÍCIOS DO PRODUTO

5.1- Acesso direto do público ao acervo;

5.2- Preservação do acervo a possíveis danos e furtos;

5.3- Liberação de funcionários para serviços prioritários;

5.4- Identificação de saída de material não permitido;

5.5- Maior tranqüilidade no tráfego de usuários no interior da biblioteca; 
5.6- Dispensa da utilização de guarda-volumes;

5.7- Liberação da entrada de usuários na biblioteca com suas respectivas pastas e mochilas sem que o sistema seja acionado e sem a necessidade de inspeção destes volumes.

6. ESTIMATIVA DE DESPESA

6.1-  R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

6.2-  Cronograma físico-financeiro de entrega e instalação dos equipamentos de acordo com os seguintes critérios:

6.3-  35% (trinta e cinco por cento) no recebimento dos equipamentos; 
6.4-  35% (trinta e cinco por cento) na instalação dos equipamentos; 
6.5-  30% (trinta por cento) após o termo de aceitação definitiva.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1- Atestado de capacidade técnica;

8. LOCAL DE ENTREGA E INSTALAÇÃO

Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso

Seção de Biblioteca e Editoração

Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4750

78070-050 – Cuiabá/MT.

9. DA GARANTIA

9.1-  12 meses contra quaisquer defeitos de fabricação.

Observação: Durante o período de garantia do sistema, a Contratada, independente do fato de ser ou não fabricante do mesmo, obriga-se a efetuar a qualquer tempo e sem ônus para o Contratante, a substituição de toda e qualquer unidade que apresentar defeito de fabricação.

10. MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

10.1- Permanente, executada por empresa credenciada pela fabricante do equipamento.

11. TREINAMENTO

11.1. A contratada. deverá ministrar treinamento sem custo adicional sobre a correta utilização do sistema e colocação das etiquetas para 2 (dois) bibliotecários deste Tribunal, em até 30 (trinta) dias úteis após a instalação do sistema na Biblioteca.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1- A empresa a ser contratada deverá ser cadastrada na Junta Comercial para prestar o tipo de serviço objeto da contratação pretendida,

12.2- A empresa a ser contratada se obriga a cumprir o que dispõe este Termo de Referência;

12.2.1- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser licitado, sem prévia anuência deste Tribunal;

12.2.2- Prestar esclarecimentos que forem solicitados por esta Corte Eleitoral, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
12.2.3- Implantar, de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão dos serviços;

12.2.4- Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, trabalhistas e da seguridade social resultante da execução do contrato;

12.2.5- Responsabilizar-se por danos ou prejuízos causados ao Tribunal ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus empregados às normas de conduta e segurança, quando da execução dos serviços, nesse caso, suportando os descontos que deverão ser efetuados 
12.2.6- Reunir-se, sempre que convocado, com o responsável pela fiscalização do contrato;

12.2.7- Relatar ao responsável pela fiscalização, irregularidades observadas em virtude da prestação de serviço;

12.2.8- Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.2.9- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços até o limite de 25% e (cinco por cento por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante o artigo 65, parágrafo 1° da Lei n. 8.666/93.

12.2.10- Manter a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: Certidão Negativa de Débito (INNS/CND), Certificado de Regularidade do FGTS (CEF/CRF), Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal.

12.3 - Deverá constar da proposta de serviços de instalação dos equipamentos o prazo de conclusão de no máximo 30 (trinta) dias úteis, a contar da data da assinatura do contrato.

12.4 - Deverão ser fornecidas lâminas técnicas de todos os produtos ofertados em língua portuguesa;

12.5 - Declaração de que, durante o período de garantia dos equipamentos, a empresa fornecedora responderá por quaisquer procedimentos necessários junto ao fabricante, de forma a assegurar prontamente ao TRE/MT a assistência técnica e, inclusive, a substituição dos equipamentos, caso seja necessário, sem qualquer ônus adicional;

12.6 - Declaração de que, após a instalação dos equipamentos, a empresa fornecedora dará orientação e treinamento para operacionalização dos equipamentos nos locais em que forem instalados, sem qualquer ônus para o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso,

12.7 - As despesas decorrentes do transporte, entrega, montagem e instalação dos equipamentos correrão por conta da Contratada;

12.8 - A Contratada fornecerá ao Contratante, em caráter definitivo, os direitos relacionados com o uso dos softwares operacionais do sistema;

12.9 - A Contratada deverá instalar o sistema de segurança com seus recursos humanos e materiais, nos locais, dias e horários estipulados pela Unidade fiscalizadora do Contratante;

12.10 - Antes de dar início ao trabalho de instalação dos equipamentos, a Contratada deverá apresentar, no prazo de cinco dias corridos, a contar da assinatura do contrato, o projeto de instalação de modo que as centrais de ativação, empréstimo e desativação fiquem posicionadas em setores estratégicos da Biblioteca, bem como de forma a evitar interferência no sistema;

12.11 - 0 serviço de etiquetagem do acervo (aproximadamente 20.000 livros e periódicos e 300 CD-ROMs) deverá ser realizado pela Contratada, com a supervisão da Seção de Biblioteca e Editoração deste Tribunal, em no máximo 30 (trinta) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato;

12.12 - A Contratada deverá fornecer peças a um período mínimo de 01 (um) ano.

13.  DAS OBRIGAÇÕES DESTE TRIBUNAL

13.1- Para o fiel cumprimento do contrato a ser celebrado, este Tribunal se comprometerá a:

13.1.1- Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada, sempre que se fizer necessário, desde que estejam credenciados e portando crachá de identificação;

13.1.2- Dirimir eventuais dúvidas da empresa a ser contratada;

13.1.3- Pagar à empresa a ser contratada, de acordo como preço, os prazos e as condições estipuladas no contrato a ser celebrado;

13.1.4- Promover, através do servidor-fiscal do contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços e comunicando a empresa a ser contratada os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.

14. DOS RECURSOS

14.1- As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste projeto correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Justiça Eleitoral para o elemento de despesa Serviços de Terceiros —33.90.30, programa de trabalho 02.122.0570.2272.0001 — Gestão e Administração do Programa.

15.  DO PAGAMENTO

15.1- O Tribunal efetuará o pagamento à empresa pelos serviços efetivamente prestados, através de ordem bancária, até o 8° (oitavo) dia útil posterior à apresentação da respectiva nota fiscal, que deverá ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor designado para o acompanhamento do contrato a ser firmado.
15.2- O prazo estipulado no item anterior será reduzido para 05 (cinco) dias, se o valor da contratação não ultrapassar o limite previsto no inciso II do art. 24, da Lei 8.666/93.

15.3- Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar a nota fiscal com a discriminação dos serviços executados e das peças e acessórios fornecidos, e comprovar sua adimplência com a seguridade social (CND/INSS), com o FGTS (CRF/CEF), bem como apresentar certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 
15.4- Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5° da Lei n.° 8.666/93.

15.5- A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida à empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se nos prazos fixados nos itens 15.1. e 15.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

15.6- Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

15.7- Em havendo penalidade de multa, o valor poderá ser deduzido do crédito que a empresa a ser contratada porventura fizer jus.

16.   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1- Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pela inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 87 da Lei n°. 8.666/93:

a) Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação, que não resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;
b) Aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nas hipóteses de inexecução total, e de 5% (cinco por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo a empresa os direitos deste Regional, nos termos do art. 77 da Lei n°. 8.666/93;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Corte, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;
16.2- A critério da Administração, com fundamento no art. 7° da Lei 10.520/2002, a empresa licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste termo.

16.3- As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste termo.

16.4- Expirados os prazos propostos para a execução do objeto a ser contratado, sem que a contratada o faça, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração deste Regional, incidente sobre o valor total desta contratação.

16.4.1- A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Após o 20° (vigésimo) dia, os bens poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, configurando-se a inexecução total da contratação, com as conseqüências prescritas em lei, no ato convocatório e no instrumento contratual.

16.5- As sanções fixadas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 16.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido;

16.6- A empresa vencedora terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação por escrito, para confirmar o recebimento da nota de empenho ou para assinar o contrato, se houver.

16.6.1- Caso não haja a confirmação do recebimento da nota de empenho ou ocorra a recusa em assinar o instrumento contratual, no prazo do item anterior, será aplicada multa de 15% sobre o valor total da contratação, mediante processo administrativo, garantida a ampla defesa.

16.6.2- No caso da aplicação da penalidade de multa administrativa ou de multa de mora, não recolhida aos cofres públicos, o valor será comunicado à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para inscrição na Dívida Ativa e posterior execução.

16.7- Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.

17.   DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

17.1- Durante o período de vigência, o contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor deste Tribunal, a ser designado posteriormente, devendo este:
a) promover a avaliação e fiscalização do instrumento contratual;
b)  atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de pagamento;
c) emitir mensalmente relatório circunstanciado acerca dos serviços executados, remetendo-o à Administração do Tribunal para conhecimento e providências que se fizerem necessárias;
d) documentar as ocorrências havidas em registro próprio, firmado junta.
18. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

18.1 - O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período mediante aditamento contratual.
CJD, em 04 de agosto de 2010.
LENER APARECIDA GALINARI
Coordenadora de Jurisprudência e Documentação em substituição
Visto:

BRENO ANTÔNIO SIRUGI GASPAROTO

Secretário da Secretaria Judiciária
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